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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERESSE 
DE AGIR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. DECADÊNCIA. 
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. POSSIBILIDADE 
1. Na hipótese, rever as conclusões das instâncias ordinárias quanto 
ao interesse de agir, demandaria a análise dos fatos e das provas da causa, 
o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a prestação 
de contas a cada 60 dias, na via extrajudicial, não inviabiliza o ajuizamento 
da ação de exigir contas. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERESSE 
DE AGIR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. DECADÊNCIA. 
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. POSSIBILIDADE 
1. Na hipótese, rever as conclusões das instâncias ordinárias quanto 
ao interesse de agir, demandaria a análise dos fatos e das provas da causa, 
o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a prestação 
de contas a cada 60 dias, na via extrajudicial, não inviabiliza o ajuizamento 
da ação de exigir contas. Precedentes. 
3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TSC ITAQUA SHOPPING CENTER 

S.A, contra decisão monocrática de fls. 281/288 (e-STJ), que conheceu do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Em suas razões, a parte agravante assevera pela não incidência do óbice 

previsto na Súmula 7/STJ, bem como repisa os fundamentos do recurso especial 

desprovido (fls. 292/301 e-STJ).

Sem impugnação (fls. 308 e 309 e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Com efeito, os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são 

insuficientes para autorizar a reforma da decisão atacada.

No  que se refere à alegação de ausência de interesse de agir, consoante 

destacado no julgado singular, alterar o entendimento do Tribunal de Justiça 

demandaria, necessariamente, reexame de fatos e provas dos autos, procedimento 

inviável em recurso especial devido ao óbice da Súmula nº 7/STJ.
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A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA. ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. NÃO VIOLADO. QUITAÇÃO DAS CONTAS E 
INTERESSE DE AGIR. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REEXAME . 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. Incumbe à construtora prestar contas quando exigida pela Comissão de 
Representantes e também pelo adquirente, individualmente ou por 
intermédio de associação, detendo para tanto legitimidade ativa.
3. Na hipótese, inexiste afronta ao princípio da colegialidade e/ou 
cerceamento de defesa, pois a possibilidade de interposição de agravo 
interno contra a decisão monocrática permite que a matéria seja apreciada 
pela Turma, afastando eventual vício.
4. No caso em apreço, rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias, acerca da não quitação das contas e da existência de interesse 
de agir no ajuizamento da ação, demandaria o reexame dos fatos e das 
provas dos autos, procedimento inviável em recurso especial devido ao óbice 
da Súmula nº 7/STJ.
5. A incidência da Súmula nº 7/STJ obsta a admissão do recurso por 
qualquer das alíneas do permissivo constitucional.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 2.004.184/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 21/8/2023.)

 
 
"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. PEDIDO GENÉRICO. FALTA DE INTERESSE DE 
AGIR. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
N. 83 DO STJ. PRESENÇA DOS REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Não há pedido genérico quando, em ação de prestação de contas, a parte 
autora indica, na petição inicial, o vínculo jurídico entre as partes, as contas, 
o período sobre os quais deseja esclarecimentos e expõe motivos suficientes 
para embasar a pretensão.
2. Rever a convicção formada pelo tribunal de origem acerca da presença dos 
requisitos para a configuração do interesse de agir na ação de prestação de 
contas demandaria reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em 
recurso especial, devido ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.326.039/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 6/9/2023).

 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. INTERESSE DE AGIR. ADMINISTRAÇÃO DE BENS 
OU INTERESSES. NÃO CONFIGURADA. RELAÇÃO CONTRATUAL. 
INCABÍVEL. FALTA INTERESSE DE AGIR. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O escopo da prestação de contas é o acertamento de lançamentos a 
crédito e a débito em determinada relação jurídica em que haja a 
administração de bens ou interesses alheios para, ao final, declarar a 
existência de saldo em favor de uma das partes, não comportando a 
pretensão de alterar ou revisar cláusula contratual, nem mesmo em caráter 
secundário. Precedentes.
2. A prestação de contas apenas deve ocorrer se houver administração de 
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bens ou interesses de quem age em nome de outra pessoa ou lhe gerencia os 
negócios ou bens.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.285.730/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 14/3/2024).
 
 
No que diz respeito à decadência do direito autoral, conforme asseverado na 

decisão monocrática, há entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que o artigo 54, § 2º, da Lei nº 8.245/1991, estabelece apenas uma 

faculdade ao locatário, permitindo-lhe que exija a prestação de contas a cada 60 

(sessenta) dias na via extrajudicial, o que não inviabiliza o ajuizamento da ação de 

exigir contas, especialmente na hipótese em que houve a efetiva resistência da parte 

em prestá-las mesmo após a delimitação judicial do objeto.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS. COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE AFASTADA. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. PRIMEIRA FASE. DEFERIMENTO. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRODUÇÃO DE PROVA DOCUMENTAL SUPLEMENTAR. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INEXISTÊNCIA. INTERESSE DE AGIR CONFIGURADO. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO 
STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Comprovada a suspensão do prazo no ato de interposição do recurso (art. 
1.003, § 6º, do CPC/2015), os embargos de declaração devem ser acolhidos 
para afastar a intempestividade do especial.
2. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
4. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela inexistência de cerceamento 
de defesa, pelo interesse de agir do recorrido e pelo cabimento da ação de 
prestação de contas, tendo em vista a ausência de cláusula expressa na 
rescisão contratual firmada entre as partes que inviabilizasse a propositura 
da presente demanda. Entender de modo contrário demandaria nova análise 
do contrato e dos demais elementos fáticos dos autos, inviável em recurso 
especial, ante o óbice das referidas súmulas.
5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
6. "O art. 54, § 2º, da Lei nº 8.245/91, estabelece uma faculdade ao 
locatário, permitindo-lhe que exija a prestação de contas a cada 60 dias na 
via extrajudicial, o que não inviabiliza o ajuizamento da ação de exigir 
contas, especialmente na hipótese em que houve a efetiva resistência da 
parte em prestá-las mesmo após a delimitação judicial do objeto" (REsp n. 
1.746.337/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
9/4/2019, DJe de 12/4/2019).
7. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos, para 
reconhecer a tempestividade do recurso especial, tornar sem efeito os 
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julgados antecedentes, conhecer do agravo nos próprios autos e negar-lhe 
provimento."
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.861.172/RJ, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022).
 
Confira-se:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 
PRONUNCIAMENTO JURISDICIONAL QUE JULGA A PRIMEIRA FASE DA 
AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. NATUREZA JURÍDICA NO CPC/15. DÚVIDA 
ACERCA DA NATUREZA DE SENTENÇA, IMPUGNÁVEL POR APELAÇÃO, OU 
DA NATUREZA DE DECISÃO INTERLOCUTÓRIA, IMPUGNÁVEL POR AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. MODIFICAÇÃO SUBSTANCIAL, PELO CPC/15, DOS 
CONCEITOS DE SENTENÇA, DEFINIDA A PARTIR DE CRITÉRIO 
FINALÍSTICO E SUBSTANCIAL, E DE DECISÃO INTERLOCUTÓRIA, 
DEFINIDA A PARTIR DE CRITÉRIO RESIDUAL. ATO JUDICIAL QUE 
ENCERRA A PRIMEIRA FASE. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO 
CONTEÚDO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO QUE RESULTA EM DECISÃO 
PARCIAL DE MÉRITO RECORRÍVEL POR AGRAVO. IMPROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO OU EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO QUE RESULTAM EM 
SENTENÇA RECORRÍVEL POR APELAÇÃO. CONTROVÉRSIA DOUTRINÁRIA 
E JURISPRUDENCIAL. DÚVIDA OBJETIVA. INEXISTÊNCIA DE ERRO 
GROSSEIRO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
PRETENSÃO GENÉRICA DE EXIGIR CONTAS. INOCORRÊNCIA. DESCRIÇÃO 
SUFICIENTE NA PETIÇÃO INICIAL E DELIMITAÇÃO JUDICIAL NA DECISÃO 
JUDICIAL QUE JULGOU PROCEDENTE O PEDIDO. ART. 54, §2º, DA LEI Nº 
8.245/91. FACULDADE DO LOCATÁRIO. IMPEDIMENTO A PROPOSITURA 
DA AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. INOCORRÊNCIA.
1- Ação ajuizada em 25/04/2014. Recurso especial interposto em 
09/02/2018 e atribuído à Relatora em 13/06/2018.
2- O propósito recursal consiste em definir: (i) se houve omissão relevante no 
acórdão recorrido; (ii) se cabe agravo de instrumento ou apelação contra a 
decisão que julga a primeira fase da ação de exigir contas; (iii) se, na 
hipótese, a pretensão de exigir contas é genérica.
3- Não há que se falar em omissão quando o acórdão que resolve os 
embargos de declaração, a despeito de rejeitá-los, efetivamente sana a 
eventual insuficiência de fundamentação havida no acórdão que deu 
provimento ao recurso de apelação.
4- Se, na vigência do CPC/73, o pronunciamento jurisdicional que julgava a 
primeira fase da ação de prestação de contas era a sentença, suscetível de 
impugnação pelo recurso de apelação, é certo que, após a entrada em vigor 
do CPC/15, instalou-se profunda controvérsia doutrinária e jurisprudencial 
acerca da natureza jurídica do ato judicial que encerra a primeira fase da 
ação agora chamada de exigir contas, se sentença suscetível de apelação ou 
se decisão interlocutória suscetível de agravo de instrumento.
5- O CPC/15 modificou substancialmente os conceitos de sentença e de 
decisão interlocutória, caracterizando-se a sentença pela cumulação dos 
critérios finalístico ("põe fim à fase cognitiva do procedimento comum") e 
substancial ("fundamento nos arts. 485 e 487") e caracterizando-se a decisão 
interlocutória pelo critério residual ("todo pronunciamento judicial de 
natureza decisória que não seja sentença").
6- Fixadas essas premissas e considerando que a ação de exigir contas 
poderá se desenvolver em duas fases procedimentais distintas, 
condicionando-se o ingresso à segunda fase ao teor do ato judicial que 
encerra a primeira fase; e que o conceito de sentença previsto no art. 203, 
§1º, do CPC/15, aplica-se como regra ao procedimento comum e, aos 
procedimentos especiais, apenas na ausência de regra específica, o ato 
judicial que encerra a primeira fase da ação de exigir contas possuirá, a 
depender de seu conteúdo, diferentes naturezas jurídicas: se julgada 
procedente a primeira fase da ação de exigir contas, o ato judicial será 
decisão interlocutória com conteúdo de decisão parcial de mérito, impugnável 
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por agravo de instrumento; se julgada improcedente a primeira fase da ação 
de exigir contas ou se extinto o processo sem a resolução de seu mérito, o ato 
judicial será sentença, impugnável por apelação.
7- Havendo dúvida objetiva acerca do cabimento do agravo de instrumento 
ou da apelação, consubstanciada em sólida divergência doutrinária e em 
reiterado dissídio jurisprudencial no âmbito do 2º grau de jurisdição, deve 
ser afastada a existência de erro grosseiro, a fim de que se aplique o 
princípio da fungibilidade recursal.
8- Delineada suficientemente, nas causas de pedir existentes na petição 
inicial, o objeto e o período das contas que deverão ser prestadas, inclusive 
com delimitação judicial do objeto para fins de prosseguimento da ação em 
sua segunda fase, não há que se falar em pretensão genérica que inviabilize 
a prestação.
9- O art. 54, §2º, da Lei nº 8.245/91, estabelece uma faculdade ao 
locatário, permitindo-lhe que exija a prestação de contas a cada 60 
dias na via extrajudicial, o que não inviabiliza o ajuizamento da 
ação de exigir contas, especialmente na hipótese em que houve a 
efetiva resistência da parte em prestá-las mesmo após a delimitação 
judicial do objeto.
10- Recurso especial conhecido e parcialmente provido, com inversão da 
sucumbência e majoração de honorários advocatícios."
(REsp n. 1.746.337/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 9/4/2019, DJe de 12/4/2019 - grifou-se).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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